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 MUNICÍPIO DO CARTAXO

Aviso n.º 11378/2011
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, publica -se a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
do procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira/categoria de técnico superior, com licenciatura em 
Administração Pública e Autárquica, para a secção de património (actual 
divisão de logística), em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 136, de 15 de Julho de 2010, homologada 
por meu despacho datado de 13 de Abril de 2011.

Candidatos aprovados:
Marta Lúcia Florindo Ouro — 15,91 valores.

Candidatos excluídos:
Ana Isabel Rodrigues Nunes c).
Dário Alexandre Lopes Ribeiro a).
Jorge Manuel Bernardino Fernandes a).
Mónica Isabel Duarte Mendonça dos Santos a).
Natália de Jesus Botelho Aparício a).
Sónia Maria Santos Marçal Felício b).
Vera Lúcia Barreira Silvestre a).
a) Não compareceu ao método de selecção prova escrita de conhe-

cimentos (PEC);
b) Obteve classificação inferior a 9,5 valores na prova escrita de 

conhecimentos (PEC);
c) Não compareceu ao método de selecção entrevista profissional 

de selecção (EPS).
13 de Abril de 2011. — O Presidente da Câmara, Paulo Fernandes 

Caldas.
304660865 

 MUNICÍPIO DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 11379/2011
Nos termos e para os efeitos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de or-
denação final, referente ao procedimento concursal para reserva de recru-
tamento, de um posto de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira e categoria 
de Técnico Superior (área de Comunicação Social) para exercer funções 
no Gabinete de Relações Públicas, aberto por aviso n.º 22805/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 217, de 09 de Novem-
bro de 2010, homologada por despacho do dia 03 de Maio de 2011.

Candidatos aprovados:
1.º Nuno Miguel Matos de Sousa Prado — 14,56 valores.
2.º Joana Cruz Neves da Costa — 11,44 valores.
3.º João José Leal Oliveira Cerca — 9,86 valores.

Candidatos excluídos:
Alda Maria Ferreira Antunes (b).
Ana Lúcia Duarte Figueiredo (a).
Andreia Alegre Fachada (a).
António Pedro Rodrigues Carvalho (b).
Bárbara Maria Pinto Rocha Guimarães (a).
Cláudia Isabel Santos Paulo (a).
Daniela dos Reis Pereira (a).
Joana Caetano de Sá (b).
João Filipe Pais Simões (a).
Maria João Figueiredo Saraiva (c).
Nádia Filipa Gantes Brites (a).
Paula Cristina Matos dos santos (c).
Paulo Jorge Alves Rodrigues (a).
Paulo Jorge Nunes Lopes Rodrigues (a).
Vera Lúcia de Sousa Soares (c).

Os candidatos acima indicados foram excluídos de acordo com o 
disposto nos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro e no ponto 8.3 do aviso de abertura, nomeadamente:

(a) Por ter obtido nota inferior a 9,5 valores no método de selecção 
eliminatório — Avaliação Curricular;

(b) Por ter obtido nota inferior a 9,5 valores no método de selecção 
eliminatório — Entrevista Profissional de Selecção;

(c) Por não ter comparecido à Entrevista Profissional de Selecção.
4 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Tei-

xeira Bento.
304656564 

 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Edital n.º 484/2011
Dionísio Simão Mendes, Presidente da Câmara Municipal de Coruche, 

torna público, que o executivo desta Câmara Municipal deliberou por 
unanimidade, na sua reunião ordinária de 20 de Abril de 2011, submeter 
à aprovação da Assembleia Municipal o Plano de Pormenor da Zona de 
Expansão da Zona Industrial do Monte da Barca.

Mais torna público que a Assembleia Municipal Coruche, na sua 
sessão ordinária celebrada a 29 de Abril de 2011, deliberou aprovar, o 
Plano de Pormenor da Zona de Expansão da Zona Industrial do Monte 
da Barca com base no disposto no n.º 1 do artigo 79.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, e para efeitos de eficácia, publica -se em anexo, a certidão 
da deliberação da Assembleia Municipal Coruche referente ao Plano 
de Pormenor da Zona de Expansão da Zona Industrial do Monte da 
Barca bem como o Regulamento, Planta de Implantação e Planta de 
Condicionantes.

Coruche 2 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Dionísio 
Simão Mendes.

Certidão
José João Henriques Coelho, Presidente da Assembleia Municipal de 

Coruche, certifica, para os devidos efeitos, que a Assembleia Municipal 
de Coruche, na sessão ordinária celebrada no dia 29 de Abril de 2011, 
aprovou o Plano de Pormenor da Zona de Expansão da Zona Industrial 
do Monte da Barca

2 de Maio de 2011. — O Presidente da Assembleia Municipal de 
Coruche, José João Henriques Coelho.

Plano de Pormenor da Zona de Expansão 
da Zona Industrial do Monte da Barca

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito territorial

O Plano de Pormenor da Zona de Expansão da Zona Industrial de 
Monte da Barca (ZEZIMB), no Concelho de Coruche, adiante desig-
nado por Plano, é um Plano Municipal de Ordenamento do Território 
que estabelece as regras de ocupação, uso e transformação do solo na 
sua Área de Intervenção, com cerca de 28 ha de superfície, delimitada 
na Planta de Implantação.

Artigo 2.º
Regime

O regime do Plano consta do presente Regulamento e é traduzido 
graficamente nas Plantas de Implantação e de Condicionantes, sendo 
as suas disposições aplicáveis a todas as iniciativas de carácter público, 
privado ou misto a levar a cabo na sua Área de Intervenção.

Artigo 3.º
Relação com o PDM de Coruche

Na sua Área de Intervenção, o Plano prevalece sobre o Plano Director 
Municipal (PDM) de Coruche, que altera através da:

a) Integração da Área de Intervenção no Perímetro da Zona Industrial 
do Monte da Barca
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b) Classificação da Área de Intervenção como Espaço Industrial 
Proposto, com eliminação das Categorias de Montado de Sobro e de 
Azinho, Outras Áreas de Aptidão Florestal e Área de Reserva Agrícola 
Nacional por ela abrangidas.

c) Correspondente alteração das Plantas de Ordenamento e de Con-
dicionantes do PDM.

d) N.º 2 do artigo 83.º do Regulamento do PDM, com adição 
de alínea registando a aprovação e entrada em vigor do presente 
Plano.

Artigo 4.º

Objectivos

O Plano visa assegurar a expansão da Zona Industrial do Monte da 
Barca, dotando -a com um instrumento de planeamento e de gestão actual, 
capaz de garantir a constituição de um espaço ordenado, vocacionado 
para a instalação de actividades económicas, de natureza industrial ou 
compatíveis, que contribua para a:

a) Atracção de investimento;
b) Localização de novas unidades;
c) Relocalização de actividades incorrectamente instaladas noutros 

locais;
d) Contenção da migração de actividades económicas para outros 

Concelhos;
e) Redução da pressão avulsa sobre os solos de melhor aptidão agrícola 

ou de maior sensibilidade ecológica dispersos pelo Concelho, assim 
contribuindo para a sua qualificação ambiental;

Artigo 5.º

Conteúdo documental

1 — O Plano é composto por Elementos Constituintes e de Acom-
panhamento.

2 — São Elementos Constituintes:

a) Regulamento;
b) Planta de Implantação, na esc. 1: 1 500 (Planta C.1);
c) Planta de Condicionantes, na esc. 1: 1 500 (Planta C2).

3 — São Elementos de Acompanhamento:
a) Relatório, incluindo a descrição do enquadramento territorial do 

Plano, a relação com o PDM de Coruche, a caracterização da situação 
da Área de Intervenção, a fundamentação das soluções, a descrição 
dos mecanismos de operacionalização do plano e de transformação 
fundiária e a explicação das redes de infra -estruturas, assim como, 
por economia processual, o Programa de Execução e Plano de Fi-
nanciamento;

b) Relatório Ambiental,
c) Plantas de Acompanhamento, constituídas por:

i) Plantas de Enquadramento (Planta A1.1 e A1.2);
ii) Extracto das Plantas constituintes do PDM, na escala 1: 10 000 e 

vectorização na escala 1: 1 500 (Plantas A2.1a e A2.1b);
iii) Extracto das Plantas constituintes do PDM, alteradas pelo Plano, 

na escala 1: 10 000 e vectorização na escala 1: 1 500 (Plantas A2.2a 
e A2.2b);

iv) Levantamento de Referência e Ortofotomapa da Área de Inter-
venção, na escala 1: 1 500 (Plantas A3.1 e A3.2);

v) Plantas ilustrativas da situação actual e compromissos incidentes na 
Área de Intervenção, na escala 1: 1 500 (plantas A4.1 e seguintes);

vi) Plantas interpretativas da solução, complementares da Planta de 
Implantação, na escala 1: 1 500 (Plantas A5.1 e seguintes);

vii) Plantas Ilustrativas das operações de transformação fundiária, na 
escala 1: 1 500 (Plantas A6.1 e seguintes);

viii) Plantas de Infra -estruturas Técnicas e Perfis, na esc. 1: 1 500 
(Plantas A7.1 e seguintes).

Artigo 6.º

Conceitos
O vocabulário utilizado no Plano tem o significado que lhe é atri-

buído pelo Decreto Regulamentar 9/2009, de 29 de Maio e, nos casos 
em que este é omisso, pelo Regime Jurídico de Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT) e pelo Regime Jurídico de Urbanização e Edificação 
(RJUE).

CAPÍTULO II

Condicionantes legais

Artigo 7.º

Servidões e restrições de utilidade pública

1 — Na Área de Intervenção são observadas as seguintes servidões 
administrativas e restrições de utilidade pública constantes da legislação 
em vigor, identificadas na Planta de Condicionantes:

a) Estrada Nacional EN 114, ao longo da qual é estabelecida uma 
Área de Protecção de 50 m contados da plataforma da referida via para 
nascente;

b) Vala do Cepo e Domínio Público Hídrico (DPH) que a acompanha, 
definindo uma faixa de protecção de 10 metros contados para cada lado 
das suas margens;

c) Área de Reserva Ecológica Nacional;
d) Sobreiros e Azinheiras;
e) Linha de distribuição eléctrica de média tensão.

2 — As Áreas de Protecção à EN 114 e ao DPH adjacente à Vala do 
Cepo constituem áreas “non edificandi”.

3 — O atravessamento do lote 28 pela Vala do Cepo desenvolve -se 
em canal artificial impermeabilizado impeditivo da contaminação do 
subsolo com resíduos de cortiça.

4 — As soluções projectadas para o atravessamento da Vala do Cepo 
por percursos viários, públicos ou privados, têm de garantir uma secção 
de vazão dimensionada em função de um adequado cálculo hidráulico 
integrado em estudo justificativo a submeter à apreciação da entidade 
competente.

5 — O arranque de sobreiros e azinheiras, limitado em cada lote 
ao estritamente necessário para a execução das instalações previstas 
no Plano, é obrigatoriamente precedido de consulta prévia à Entidade 
Competente nos termos da legislação aplicável.

CAPÍTULO III

Uso do solo e concepção do espaço

SECÇÃO I

Qualificação do solo

Artigo 8.º
Categorias e Subcategorias de espaço

1 — A Área de Intervenção é integralmente classificada como Zona In-
dustrial Proposta prevista no PDM de Coruche e estruturada nas seguintes 
Subcategorias de Espaço identificadas na Planta de Implantação:

a) Espaço de Actividades Económicas;
b) Espaços Verdes.

2 — O Espaço de Actividades Económicas engloba o conjunto de 
lotes destinados à instalação de indústria e actividades compatíveis, 
como logística, oficinas e armazéns, subdividindo -se em:

a) Espaço de Actividades Económicas a Estruturar, correspondente 
a solo expectante cuja ocupação é definida pelo Plano.

b) Espaço de Actividades Económicas a Estabilizar, correspondente 
a loteamentos municipais constituídos na Área de Intervenção.

3 — Os Espaços Verdes destinam -se a assegurar as funções de protec-
ção ambiental e de contenção de elementos paisagísticos relevantes na 
organização e composição urbana da Área de Intervenção, subdividindo-
-se em:

a) Espaço Verde de Enquadramento da EN 114;
b) Espaço Verde de Enquadramento da Vala do Cepo, que engloba o 

Domínio Público Hídrico;
c) Espaços Verdes de Utilização Colectiva, disseminadas pela Área 

de Intervenção;
d) Elementos Verdes de Acompanhamento do Espaço de Utilização 

Colectiva, constituídos por alinhamentos arborizados ou vegetação de 
preenchimento de espaços livres, com funções de composição paisa-
gística, de conforto da utilização e de controlo ambiental do Espaço de 
Utilização Colectiva.
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4 — São ainda considerados Espaços de Circulação e de Estaciona-
mento integrando as áreas destinadas à circulação automóvel e pedonal, 
estacionamento e paragem de viaturas ligeiras ou pesadas, bem como 
de suporte à instalação das redes de infra -estruturas de serviço à Área 
de Intervenção.

Artigo 9.º
Estrutura Ecológica Urbana

Os Espaços Verdes integram a Estrutura Ecológica Urbana, destinada 
a assegurar as funções de protecção biofísica e ambiental e de contenção 
de elementos paisagísticos relevantes na estruturação do Território e na 
composição urbana, dando continuidade, no interior da Área de Inter-
venção aos eco -sistemas que constituem a Reserva Ecológica Nacional 
circundante.

SECÇÃO II

Espaço de actividades económicas a estruturar

Artigo 10.º
Configuração e ocupação dos lotes

1 — No Espaço de Actividades Económicas a Estruturar, os Lotes e 
os Polígonos de Implantação são delimitados na Planta de Implantação 
e o resumo das condições de ocupação constam do Quadro Síntese que 
a acompanha.

2 — É permitida, por razões inerentes ao funcionamento das acti-
vidades instaladas, a construção de mais de uma edificação no mesmo 
lote, bem como o seu fraccionamento pelo regime de propriedade ho-
rizontal, desde que assegurada a compatibilidade de usos das fracções 
a constituir.

Artigo 11.º
Anexação de lotes

1 — É permitida a anexação de lotes contíguos, sendo aplicadas 
integralmente ao lote resultante as regras previstas nesta Secção.

2 — O Polígono de Implantação a observar é o que resulta da agrega-
ção dos Polígonos de Implantação dos lotes anexados com englobamento 
dos espaços que lhes são intermédios.

3 — Os lotes 12a, 13a e 14a são constituídos para permitir a correcção 
e ampliação dos lotes 12, 13 e 14.

Artigo 12.º
Obras de Construção

1 — Nos lotes integrados na Área de Actividades Económicas a 
Estruturar, as Obras de Construção têm de respeitar os Polígonos de 
Implantação delimitados na Planta de Implantação e os indicadores de 
edificabilidade previstos no Quadro Resumo que a acompanha.

2 — A altura máxima da fachada das edificações é de 10 m e a altura 
máxima das edificações de 13 m, salvo em situações determinadas pela 
natureza especializada da unidade a instalar, devidamente justificadas 
em Projecto submetido à Câmara Municipal.

3 — É permitida a construção no exterior dos polígonos de implan-
tação de edificações de pequena dimensão, de apoio funcional às insta-
lações principais, como portarias, arrecadações para armazenamento de 
equipamentos de manutenção, instalações técnicas como PT’s, centrais 
térmicas, centrais de bombagem ou outras similares, até um limite de 
5 % da Área de Implantação máxima permitida para o lote.

Artigo 13.º
Concepção das Edificações

1 — O branco assim como os tons naturais do tijolo, do betão ou do 
cimento quando estes materiais constituam elementos aparentes, são as 
cores dominantes a aplicar nas alvenarias exteriores das fachadas.

2 — No tratamento de elementos da composição das fachadas é ainda 
permitida a utilização de outras cores, nomeadamente para efeitos de 
definição da imagem corporativa da entidade instalada.

Artigo 14.º
Vedação dos lotes

A vedação dos lotes observa as seguintes condições:
a) A altura fixa máxima dos muros de vedação confinantes com o 

Espaço de Utilização Colectiva é de 0,6 m face à cota da plataforma do 

arruamento, encimados por grelha metálica ou cerâmica até uma altura 
máxima de 2,0 m relativamente à mesma plataforma;

b) Nos limites laterais e posterior dos lotes não confinantes com o 
Espaço de Utilização Colectiva, a altura máxima do muro de vedação 
é de 1,8 m;

c) O limite da altura fixa dos portões que encerram os lotes é o coro-
amento da vedação referido na alínea a).

Artigo 15.º
Áreas livres dos lotes

1 — A configuração do espaço livre dos lotes tem de garantir a realiza-
ção de operações de circulação e estacionamento de veículos, assim como 
o carregamento, descarregamento ou depósito de matérias necessárias 
à actividade instalada.

2 — O conjunto de espaços destinados à implantação de edificações 
e de equipamentos e à realização das operações referidas no número 
anterior determinam a área impermeabilizada do lote, cuja superfície é 
limitada pelo Índice de Impermeabilização Máxima constante no quadro 
que acompanha a Planta de Implantação.

3 — A demais área do lote é constituída por solo permeável afecta 
a uma Área de Verde, arborizada quando possível, de acordo com 
projecto de arranjos exteriores submetido à apreciação da Câmara 
Municipal.

4 — Exceptuam -se do disposto nos números anteriores os lotes afectos 
a indústria corticeira, nos quais, para impedir a contaminação do subsolo 
com resíduos de cortiça, é permitida a impermeabilização integral do 
seu solo.

Artigo 16.º
Acessos e estacionamento no interior dos lotes

1 — O acesso de viaturas ao interior dos lotes é realizado no local 
indicado na Planta de Implantação

2 — Em cada lote é obrigatória a previsão de:
a) Um lugar e meio de estacionamento por cada trabalhador perma-

nente, com um mínimo de quatro lugares;
b) Acesso de viaturas de bombeiros a todas as edificações, equipamen-

tos técnicos exteriores e áreas de armazenamento ao ar livre;
c) Acesso das viaturas de recolha de lixos até aos locais onde se 

procede ao armazenamento dos resíduos produzidos no lote.

Artigo 17.º
Armazenamento de materiais a descoberto

A localização da armazenagem de materiais a descoberto é confinada 
à área impermeabilizada do lote, sendo concebida de modo a assegurar 
condições de acondicionamento seguro sem impactes ambientais e 
visuais negativos.

SECÇÃO III

Espaço de actividades económicas a estabilizar

Artigo 18.º
Loteamentos constituídos

O uso e a edificação nos lotes integrados no Espaço de Actividades 
Económicas a Estabilizar observam as especificações previstas nas 
deliberações de Câmara que aprovaram os Loteamentos Municipais 
que a integram.

SECÇÃO IV

Espaços Verdes

Artigo 19.º
Espaços Verdes de Enquadramento

1 — Os Espaços Verdes de Enquadramento são constituídos por es-
truturas arbóreas/arbustivas, de densidade média a elevada, sobre prado 
de sequeiro, com conservação das manchas de vegetação existentes, 
nomeadamente sobro, olival e pinhal, sendo interdita a construção de 
quaisquer edificações.
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2 — No Espaço Verde de Enquadramento da Vala do Cepo é pre-
servado o canal natural da linha de água com realização de acções de 
limpeza, desobstrução e estabilização do seu leito e procede -se à sua 
requalificação biofísica e paisagística através da reposição da galeria 
ripícola com plantação de espécies adaptadas às condições edafocli-
máticas da região.

Artigo 20.º

Elementos Verdes de Acompanhamento 
do Espaço de Utilização Colectiva

1 — Os Elementos Verdes de Acompanhamento do Espaço de Utiliza-
ção Colectiva são constituídos por faixas verdes ao longo de arruamen-
tos, alinhamentos arborizados, árvores isoladas ou conjuntos vegetais, 
implantados em solo permeável.

2 — As espécies arbóreas a utilizar são de médio e grande porte, ob-
servando uma percentagem superior a 75 % de espécies caducifólias.

CAPÍTULO IV

Urbanização e Infra -estruturas

SECÇÃO I

Rede Viária e Estacionamento Público

Artigo 21.º

Rede Viária

A rede viária é definida na Planta de Implantação, sendo as suas ca-
racterísticas técnicas definidas na Plantas de Acompanhamento A 7.1a, 
A7.1b e no Desenho A7.1c.

Artigo 22.º

Estacionamento Público

As áreas de estacionamento público são as delimitadas na Planta de 
Implantação e na Planta de Acompanhamento A7.1a, com discriminação 
dos lugares destinados a estacionamento de pesados e a veículos de 
transporte de deficientes.

Artigo 23.º

Circulação Pedonal

1 — Ao longo da Área de Intervenção desenvolve -se um sistema 
de circulação pedonal constituído pelos passeios que acompanham os 
arruamentos, e por vias próprias integradas nos Espaços Verdes, com 
largura variável entre 1,80 e 2,5 m.

2 — Nos Espaços Verdes, os percursos são executados em pavimentos 
semipermeáveis e dotados de um sistema de drenagem que promova a 
rápida infiltração da água no solo.

3 — A configuração dos espaços destinados à circulação pedonal 
tem de garantir a eliminação de barreiras arquitectónicas à circulação 
de cidadãos com mobilidade reduzida

SECÇÃO II

Infra -estruturas Técnicas

Artigo 24.º

Execução, Gestão e Ligação de Redes de Infra -estruturas

1 — Compete à Câmara Municipal a elaboração dos projectos, a 
execução e a gestão das redes de infra -estruturas de serviço à Área de 
Intervenção tendo como referência os traçados indicativos previstos nas 
Plantas de Acompanhamento A7.2a e seguintes.

2 — É sempre da responsabilidade das entidades utilizadoras e decorre 
a seu cargo o estabelecimento das ligações das infra -estruturas internas 
dos lotes às redes públicas, observando a legislação aplicável a cada caso, 
bem como o Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos, Higiene e 
Limpeza Pública do Concelho de Coruche.

Artigo 25.º

Resíduos sólidos

1 — A entidade utilizadora de cada lote é responsável pela gestão, 
recolha e destino final de todos os resíduos produzidos na respectiva 
unidade, observando o Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos, 
Higiene e Limpeza Pública do Concelho de Coruche.

2 — Os lotes têm de dispor, no seu interior, de sistemas de recolha e 
armazenagem separativa de resíduos sólidos, sendo interdita a deposição 
de resíduos industriais não equiparados a urbanos juntamente com os 
resíduos urbanos.

CAPÍTULO V

Segurança e controlo ambiental

Artigo 26.º

Segurança contra incêndios

No interior de cada lote tem de ser previsto pelo menos um marco de 
água por cada 1 000 m2 ou fracção da sua superfície.

Artigo 27.º

Controlo de Poluição da Água

1 — Nas linhas de água e nas valas de drenagem de águas superficiais 
são proibidos os lançamentos de efluentes capazes de violar as caracte-
rísticas mínimas de qualidade exigidas em função do tipo de utilização 
da água, de acordo com a legislação aplicável.

2 — No solo é proibido o lançamento de efluentes poluidores, de 
resíduos sólidos ou de quaisquer produtos que, por infiltração, alterem 
a qualidade das águas subterrâneas.

Artigo 28.º

Dispositivos de redução de poluição

1 — Quando da actividade instalada possa resultar a produção de 
efluentes líquidos, de emissões gasosas ou de resíduos sólidos susceptí-
veis de colocar em risco a saúde pública ou as condições ambientais, têm 
de ser instalados no interior do lote dispositivos ou garantidos processos 
de fabrico redutores dos níveis de poluição para valores compatíveis 
com o previsto na legislação aplicável e no Regulamento Municipal de 
Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza Pública do Concelho de Coruche.

2 — A concessão do alvará de autorização de construção é condicio-
nada pela apresentação, com o Projecto a submeter à Câmara Munici-
pal, de documentação justificativa e comprovativa do cumprimento do 
determinado no número anterior.

Artigo 29.º

Eficiência energética das edificações

Na ocupação dos lotes e na concepção dos edifícios são admitidas 
soluções arquitectónicas, processos construtivos, recurso a materiais 
adequados ou montagem de dispositivos, como sejam sistemas de recu-
peração e reutilização de águas pluviais, painéis de produção de energia 
solar ou aero -geradores, que contribuam para uma maior eficiência 
energética da unidade instalada.

Artigo 30.º

Monitorização ambiental

1 — A Zona Industrial do Monte da Barca é objecto de Monitorização 
Ambiental incidindo sobre a verificação regular da:

a) Evolução dos consumos de água e de energia;
b) Qualidade do tratamento dos efluentes líquidos, emissões gasosas 

e dos resíduos sólidos produzidos pelas actividades instaladas;
c) Qualidade das drenagens pluviais;
d) Efeitos sobre a envolvente, nomeadamente sistema hídrico;
e) Ocorrência de acidentes ambientais;

2 — Da monitorização ambiental resulta a avaliação do cumprimento 
das metas estabelecidas no Relatório Ambiental e a identificação de 
desvios e de ocorrências exigindo a adopção de procedimentos cor-
rectivos.
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CAPÍTULO VI

Execução do Plano

Artigo 31.º

Sistema de execução

O Plano é executado através do sistema de imposição administrativa.

Artigo 32.º

Transformação fundiária

1 — As operações de transformação fundiária, envolvendo a divisão 
ou agrupamento de parcelas de que vai resultar a reconfiguração da 
propriedade e a recomposição da natureza pública ou privada do solo, 
são sintetizadas na Planta A6.2 — Operação de Transformação Fundiária 
e no Quadro que a acompanha.

2 — São integradas no domínio público municipal as Áreas de Cir-
culação e de Estacionamento e as Áreas Verdes de Enquadramento 
delimitadas na Planta A6.3. — Áreas a Integrar no Domínio Municipal, 
dimensionadas no quadro que a acompanha

3 — As demais Áreas são subdivididas em Lotes destinados a cons-
trução.

Artigo 33.º

Encargos de Urbanização

1 — Os custos internos e externos da urbanização da Área de Inter-
venção, englobando os encargos relativos aos projectos e à execução 
das obras de urbanização e das obras de reforço das infra -estruturas 
gerais, são da inteira responsabilidade do Município de Coruche, não 
decorrendo para as entidades utilizadoras dos lotes qualquer obrigação 
de pagamento ou compensação por eles.

2 — Não são previstos mecanismos de perequação compensatória, 
uma vez que a Área de Intervenção incide integralmente sobre Domínio 

Privado Municipal ou em Prédios destacados deste Domínio, através de 
Operação de Loteamento Municipal, para a qual a Câmara Municipal 
assumiu todos os encargos de execução.

3 — O disposto nos números anteriores não isenta o pagamento das 
taxas previstas no Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação 
relativas ao licenciamento das construções.

CAPÍTULO VII

Disposições Finais

Artigo 34.º

Omissões e dúvidas de interpretação

Quaisquer omissões ou dúvidas do presente Plano são resolvidas 
de acordo com a legislação em vigor e deliberadas pela Assembleia 
Municipal de Coruche.

Artigo 35.º

Efeitos registais

A Certidão do Plano, acompanhada da Planta de Implantação e das 
Plantas descritivas das operações de transformação fundiária, constitui 
título bastante para a individualização, no registo predial, dos lotes 
previstos no Plano.

Artigo 36.º

Entrada em Vigor

O Plano entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 
Diário da República. 
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 MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 11380/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado para um posto 
de trabalho de técnico superior/gestão.
Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 

de Setembro, que adaptou à Administração Local a Lei n.º 12 -A/2008 de 
27 de Fevereiro, faz -se público que por deliberação da Câmara Municipal 
de 21 de Abril de 2011, foi determinado a abertura de Procedimento 
Concursal Comum, para constituição de Relação Jurídica de Emprego 
Público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de um posto 
de trabalho correspondente à carreira e categoria de Técnico Superior 
com Licenciatura em Gestão, para desempenhar funções na Divisão de 
Finanças e Património, na Secção de Contabilidade, o qual se encontra 
previsto e não ocupado, no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal.

1 — Legislação aplicável:
Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, Decreto -Regulamentar 

n.º 14/2008 de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, Porta-
ria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 de 
Setembro, Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de Abril, Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de 
Junho e Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de Dezembro.

2 — Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do n.º 1 
do artigo 4.º e do artigo 54.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, 
uma vez que não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reserva de recrutamento, e até à sua 
publicitação, conforme instrução da DGAEP, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

3 — Caracterização do posto de trabalho — Funções a exercer no 
âmbito do conteúdo funcional fixado em anexo à Lei n.º 12 -A/2008 de 
27 de Fevereiro e em função da atribuição, competência, actividade, em 
conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal do Município do 

Entroncamento, nota 32, aprovado para o ano de 2011, a que correspon-
dem funções de grau 3 de complexidade funcional, nomeadamente:

Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação 
e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, 
que fundamentam e preparam a decisão; elaboração, autonomamente 
ou em grupo, de pareceres e projectos, com diversos graus de complexi-
dade, e execução de outras actividades de apoio geral ou especializado 
nas áreas de actuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e 
serviços; funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, 
ainda que com enquadramento superior qualificado; representação do 
órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções de 
índole técnica, enquadradas por directivas ou orientações superiores.

Especificamente: propõe acções que visem o apoio à tomada de 
decisões ao nível superior no domínio financeiro, nomeadamente no 
que concerne à obtenção, utilização e controlo dos recursos financeiros; 
planifica, organiza e coordena a execução da contabilidade, respeitando 
as normas legais e os princípios contabilísticos geralmente aceites; exerce 
funções de consultadoria em matéria de âmbito financeiro; assume a res-
ponsabilidade pela regularidade técnica nas áreas contabilística e fiscal; 
verifica toda a actividade financeira, designadamente o cumprimento dos 
princípios legais relativos à arrecadação das receitas e à realização de 
despesas; organiza e verifica a elaboração dos documentos previsionais, 
suas revisões e alterações, bem como os documentos de prestação de 
contas; procede às reconciliações das contas bancárias do município, 
sempre que seja recebido o seu exacto; prepara a posição financeira, 
seu desempenho e alterações.

3.1 — A descrição das funções em referência não prejudica a atribui-
ção aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que 
lhes sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais os trabalhado-
res detenham qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

4 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar.

Caso a lista de ordenação final, devidamente homologada, contenha 
um número de candidatos superior ao dos postos de trabalho a ocupar, 
será constituída uma reserva de recrutamento interna, a qual será utilizada 




